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RESOLUÇÃO N.° 51, de 28 de abril de 2023 

"REGULAMENTA 	 o 
ENQUADRAMENTO DOS BENS DE 

CONSUMO PARA OS FINS DO  ART.  

20 DA LEI N° 14.133/2021 NO 

ÂMBITO DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE 

DO PARANAPANEMA - AMVAPA E 

DA OUTRAS PROVIDENCIAS." 

Faço saber que a Assembleia Geral do Consórcio Internnunicipal do Alto 

Vale do Paranapanenna — AMVAPA aprovou e eu, EDER MIANO PEREIRA, na condição 

de Presidente, promulgo a seguinte Resolução: 

CONSIDERANDO que o disposto no  art.  20 da Lei no 14.133/2021 que 

determina a expedição de regulamento de enquadramento dos bens de consumo nas 

categorias de qualidade comum e de luxo; 

RESOLVE: 

Art.  1° Esta norma regulamenta o disposto no  art.  20 da Lei no 14.133/2021, 

para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as 

demandas das estruturas e órgãos do Consórcio nas categorias de qualidade comum e 

de luxo. 

Parágrafo único. As contratações realizadas pelo Consórcio que sejam 

custeadas, no todo ou em parte, com recursos oriundos de transferências voluntárias 

da União observarão, quanto ao enquadramento dos bens de consumo, o disposto no 

Decreto n° 10.818 de 27 de setembro de 2021.  

Art.  2° Para efeito desta Resolução, considera-se: 

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, 

identificável por meio de características tais como: 

a) ostentação; 
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b) opulência; 

c) forte apelo estético; ou 

d) requinte; 

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada 

elasticidade-renda da demanda;  

III  - bem de consumo - todo material que atenda a, no  minim,  um dos 

seguintes critérios: 

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, 

no prazo de dois anos; 

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável 

ou com perda de sua identidade; 

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam ã 

deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que 

suas características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete 

prejuízo à essência do bem principal; ou 

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima 

ou matéria intermediária para a geração de outro bem; e 

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da 

quantidade demandada e a variação percentual da renda média.  

Art.  3° Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do 

Consórcio e dos municipios consorciados deverão ser de qualidade comum, não superior 

ao necessário para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de 

artigos de luxo, rassalvado o disposto no artigo 7° da presente Rresolução.  

Art.  4° Na classificação de um artigo como sendo de luxo, o órgão ou a 

entidade deverá considerar: 

— Relatividade cultural: distinta percepção sobre o artigo, em função da 

cultural local, desde que haja impacto no preço do artigo; 

II — Relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o 

prego do artigo, especialmente a facilidade/dificuldade logística regional ou local de 

acesso ao bem; e  

III  — Relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do artigo 
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ao longo do tempo, em função de evolução tecnológica, tendências sociais, alterações 

de disponibilidade no mercado e modificações no processo de suprimento logístico. 

§1° Considera-se bem e serviço comum aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade atendam restritamente as características técnicas e funcionais 

da necessidade essencial do bem ou serviço a ser adquirido. 

§2° Considera-se bem de consumo de luxo, aquele: 

a. que se revelar, sob os aspectos de qualidade e prego, superior ao 

necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades do Consórcio; 

b. cujos padrões descritivos ultrapassam demasiadamente a necessidade 

essencial do bem ou serviço a ser adquirido. 

§30  Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo 

considerado na definição do §2°, se enquadre em pelo menos uma das seguintes 

hipóteses: 

I - For adquirido a prego equivalente ou inferior ao preço do bem e qualidade 

comum de mesma natureza; 

II - Tenha as características superiores justificadas em face da estrita 

atividade do órgão ou da entidade. 

§4° Compete à Autoridade máxima do brgao solicitante, a decisão motivada 

para a aquisição mencionada no §2°.  

Art.  5° As contratações públicas são regidas pelo principio da 

economicidade, conforme dispõe o  art.  5° da Lei no 14.133, de  lo  de abril de 2021.  

Art.  6° Fica determinado que o agente de contratações, mediante 

assessoramento técnico do controle interno do Consórcio, deverá realizar análises 

preventivas visando identificar eventuais artigos de luxo constantes dos documentos de 

formalização de demanda de que trata o inciso VII do  art.  12 da Lei no 14.133/21. 

Parágrafo único. Uma vez identificados, nos termos do caput, os 

documentos de formalização da demanda retornarão aos setores requisitantes, para a 

adequação.  

Art.  7° Fica vedada a contratação de artigos de luxo, salvo em situações 

excepcionais, desde que a análise de custo-efetividade evidencie que o impacto 

decorrente da fruição do bem ultrapasse os custos envolvidos, e seja aprovada pela 
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AMVAPA 

Art. 8°  Esta  resolug or  na  data e sua publicação. 

no Pereira 
Presidente do Conselho de  Ad  inistração 

autoridade competente. 

§ 10. Quando da elaboração dos estudos técnicos preliminares, existindo 

previsão de contratação de bens de luxo, deverá ser realizada análise de custo-

efetividade com a demonstração dos resultados pretendidos da contratação em termos 

de economicidade e do melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis. 

§ 20. A análise de que trata o caput deverá cotejar, se couber, os distintos 

resultados advindos das hipóteses de a contratação ser de artigo de luxo ou de bem de 

qualidade comum. 

Visto:  

G 	a 7  rancisco Albanesi Bruno 
ado —  OAB-SP no. 193.149  

Registrada em livro próprio e publicada através 
de fixação em local de costume. 
Data supr  

le: iv, 
Fabian aria  dos Santos Degelo Bruno 
Supervisora de Secretaria 
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